
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 259.569 - MG (2012/0245356-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA CATAGUASES DE PAPEL LTDA 
ADVOGADO : KÁSSIA OLIVEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
POSTULADA NO CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. 
NECESSIDADE.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos" (Súmula 187/STJ).
2. "Embora o pedido de gratuidade de justiça possa ser feito a qualquer tempo, quando a 
ação está em curso, deve ele ser formulado em petição avulsa, a qual será processada 
em apenso aos autos principais, constituindo erro grosseiro a não observância dessa 
formalidade, nos termos do art. 6.º da Lei 1.060/50" (AgRg no REsp 1.173.343/DF, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/03/2011). No mesmo sentido: 
EDcl no AREsp 258.835/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
13/05/2013; AgRg no AREsp 258.119/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 04/03/2013.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Brasília (DF), 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 259.569 - MG (2012/0245356-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA CATAGUASES DE PAPEL LTDA 
ADVOGADO : KÁSSIA OLIVEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Indústria Cataguases de Papel Ltda. contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, assim ementada (fl. 265):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA POSTULADA NO CURSO DO 

PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que: (a) "tem o direito de 

requerer o benefício da gratuidade de Justiça nas razões recursais" (fl. 273); (b) a deserção somente 

poderia ser reconhecida depois de analisado o pedido de gratuidade; (c) "o indeferimento da 

concessão do benefício ocorreu sem a solicitação de qualquer prova das dificuldades financeiras da 

Agravante" (fl. 274); e (d) "é possível a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita à 

pessoa jurídica que não possui recursos suficientes para arcar com as despesas do processo sem 

prejuízo da própria manutenção de suas atividades empresariais" (fl. 280). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 259.569 - MG (2012/0245356-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
POSTULADA NO CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. 
NECESSIDADE.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos" (Súmula 187/STJ).
2. "Embora o pedido de gratuidade de justiça possa ser feito a qualquer tempo, quando a 
ação está em curso, deve ele ser formulado em petição avulsa, a qual será processada 
em apenso aos autos principais, constituindo erro grosseiro a não observância dessa 
formalidade, nos termos do art. 6.º da Lei 1.060/50" (AgRg no REsp 1.173.343/DF, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/03/2011). No mesmo sentido: 
EDcl no AREsp 258.835/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
13/05/2013; AgRg no AREsp 258.119/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 04/03/2013.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 265-267):

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Indústrias Cataguases 
de Papel Ltda. contra decisão que inadmitiu recurso especial, por deserção. A 
decisão agravada também registrou que a jurisprudência desta Corte Superior já 
consolidou o entendimento de o requerimento de assistência judiciária gratuita deve 
ser "formulado em petição avulsa, autuada em apenso aos autos principais, sendo 
certo que os referidos benefícios, ainda que deferidos, não teriam o condão de 
dispensar o pagamento das custas, por não possuir a sua eventual concessão efeitos 
retroativos" (fl. 206).

A agravante afirma, em resumo, que "é possível o pedido de concessão de 
benefícios da assistência judiciária gratuita na petição de interposição do apelo 
especial" (fl. 240).

Oferecida contraminuta (fls. 256-259).
É o relatório. Decido.
A insurgência não merece prosperar.
Da análise dos autos verifica-se que não há deferimento do pedido de 

assistência judiciária gratuita; e o autor não juntou nos autos os comprovantes do 
recolhimento do preparo do recurso especial interposto, o que implica na sua 
deserção.

Incide, desse modo, a Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
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Cumpre registrar, por oportuno, que a jurisprudência sedimentada do STJ 
orienta no sentido de que o pedido de assistência judiciária gratuita realizado no curso 
do processo deve ser feito por meio de petição avulsa, a qual será processada em 
apenso aos autos principais, nos termos do art. 6.º da Lei 1.060/50. Não se permite, 
pois, que se faça o requerimento de referido benefício na própria peça recursal.

A esse respeito, colaciono recente precedente, envolvendo, inclusive, as 
mesmas partes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DESERTO. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO EM CURSO. 
NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO POR MEIO DE PETIÇÃO 
AVULSA. SÚMULA 187/STJ.
1. Como consignado na decisão ora agravada, esta Corte entende que a 
aplicabilidade do art. 6° da Lei n. 1.060/1950 exige que o benefício da 
assistência judiciária gratuita, quando pleiteado no curso do processo, 
seja formalizado por petição avulsa que será autuada em apenso aos 
autos principais.
2. In casu a recorrente, além de não efetuar o preparo, formulou o 
pedido de gratuidade da justiça em preliminar na petição de Recurso 
Especial, o que não é admitido pela jurisprudência do STJ.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 258.119/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
04/03/2013).

No mesmo sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM 
MANIFESTAMENTE INTEMPESTIVOS. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA NO 
CURSO DA AÇÃO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO EM 
PETIÇÃO AVULSA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
SÚMULA 187/STJ.
1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do 
princípio da fungibilidade recursal, os presentes embargos de declaração 
são recebidos como agravo regimental.
2. A oposição de embargos de declaração manifestamente intempestivos 
não tem o condão de interromper nem suspender o prazo para a 
interposição de outros recursos.
3. Não obstante exista a possibilidade de se requerer em qualquer tempo 
e grau de jurisdição os benefícios da justiça gratuita, quando pleiteado no 
curso do processo, o pedido deve ser formulado por petição avulsa e 
apensado aos autos principais, conforme preceitua o art. 6º da Lei n. 
1.060/50, e não no próprio corpo do recurso, como ocorreu no 
presente caso (AgRg nos EAg 1345775/PI, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, DJe de 21/11/2012).
4. Incidência da Súmula 187/STJ (É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos).
5. Agravo regimental a que se nega provimento (EDcl no AREsp 
258.835/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013).
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. REQUERIMENTO NO CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO 
AVULSA. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que, se o 
benefício da assistência judiciária gratuita for pleiteado no curso da 
demanda, ele deve ser formalizado em petição avulsa, e não nas próprias 
razões do Recurso Especial, como sucedeu na espécie, constituindo 
grave equívoco a não observância dessa formalidade, nos exatos termos 
do artigo 6º da Lei  1060/1950 (AgRg nos EAg 1.345.775/PI, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 21.11.2012; 
REsp 1.224.129/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, Dje 8.11.2012; AgRg no REsp 1.173.343/DF, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21.3.2011).
2. In casu, como não se realizou o preparo, o Recurso Especial 
mostra-se deserto, o que atrai a incidência da Súmula 187/STJ: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando 
o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos."
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp  225.630/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. 
EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS RESOLUÇÕES DO STJ 
APLICÁVEIS À ESPÉCIE. RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA. 
JUSTIÇA GRATUITA. AÇÃO EM CURSO. SOLICITAÇÃO. 
PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. PRECEDENTE DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos (Enunciado 187/STJ).
2. Segundo orientação firmada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal, a comprovação do recolhimento das custas judiciais 
faz-se no ato de interposição do recurso, segundo a regra do art. 511, 
caput, do CPC, sendo incabível posterior regularização.
3. Embora o pedido de gratuidade de justiça possa ser feito a qualquer 
tempo, quando a ação está em curso, deve ele ser formulado em petição 
avulsa, a qual será processada em apenso aos autos principais, 
constituindo erro grosseiro a não observância dessa formalidade, nos 
termos do art. 6.º da Lei 1.060/50. Precedente do STJ.
4.Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.173.343/DF, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/03/2011).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
(ART. 544 DO CPC) - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO - PEDIDO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA - INDEFERIMENTO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA - 
REALIZAÇÃO DE PREPARO - INOCORRÊNCIA - RECURSO 
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ESPECIAL DESERTO - SÚMULA N. 187/STJ.
1. Não obstante seja possível o pedido de assistência judiciária gratuita a 
qualquer tempo, com a ação está em curso, tal pedido deve ser feito por 
petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos principais, 
nos termos do art. 6º da Lei nº 1.060/50, e não no próprio corpo do 
recurso especial.
2. Agravo regimental improvido com aplicação de multa. (AgRg no 
AREsp 66.453/MS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
13/11/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC). 
Publique-se. Intimem-se.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0245356-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 259.569 / MG

Números Origem:  10153090940518001  10153090940518002  10153090940518003  10153090940518004  
153090940518  5678283620118130000

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA CATAGUASES DE PAPEL LTDA
ADVOGADO : KÁSSIA OLIVEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDÚSTRIA CATAGUASES DE PAPEL LTDA
ADVOGADO : KÁSSIA OLIVEIRA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JOSÉ ROBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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